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Plano defende Campinas 
na outorga do Cantareira 
Primeira reunião da subcomissão será nesta quinta-feira (19) 

por Raquel Valli 

A Subcomissão de Recursos 
Hídricos da Câmara Municipal 
de Campinas (SP), que acompa-
nhará a articulação das políticas 
municipais de segurança hídri-
ca, apresentará nesta quinta-fei-
ra (19) o Plano de Trabalho do 
grupo (objetivos, eixos prioritá-
rios, metas e cronograma de ati-
vidades). As duas prioridades do 
colegiado são: a competição pe-
los recursos hídricos do Sistema 
Cantareira com a Região Metro-
politana de São Paulo e a Parceria 
Público-Privada (PPP), proposta 
pelo governo estadual, que pri-
vatiza a operação das represas de 
Duas Pontes e Pedreira. Mas, a 
necessidade primordial é acom-
panhar a renovação da outorga 
do Cantareira, cujo vencimento 
está previsto para maio de 2027.

Para o vereador Luis Yabiku, 
que preside a Comissão de Meio 
Ambiente, a criação da subcomis-
são representa responsabilidade 
com o futuro da cidade: “a água 
é o recurso mais estratégico que 
temos e Campinas não pode ficar 
à margem das grandes decisões. 
Nosso papel será garantir que a 
cidade tenha voz ativa na renova-
ção da outorga do Cantareira em 
2027 e em todos os fóruns que 
decidem o futuro do nosso abas-
tecimento”.

Imbróglio
A região de Campinas enfren-

ta escassez hídrica crônica. A ba-
cia do PCJ (Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí) possui alta densidade 
populacional e industrial, mas 
baixa disponibilidade de água. 
Segundo dados do Consórcio 
PCJ, que monitora as bacias dos 
três rios, a região dispõe de cerca 
de 1.200 m³ de água por habi-
tante por ano. Mas, o parâmetro 
estabelecido pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) é de 
1.500 m³. A disputa histórica en-
tre as regiões metropolitanas de 
São Paulo e Campinas pela ou-
torga do Sistema Cantareira fun-
damenta-se na gestão das águas 
das bacias dos rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí que são des-
viadas de seu curso natural para o 
abastecimento da capital paulis-
ta. O conflito ganha força porque 
o sistema capta recursos hídricos 
no interior para enviá-los à ba-
cia do Alto Tietê, atendendo a 
população paulistana, enquanto 
a região de Campinas reivindica 
o direito de utilizar essa mesma 
água para seu crescimento indus-
trial e urbano.

A outorga de 1974 priorizava 
quase exclusivamente a capital, 

mas a renovação de 2004 passou a 
incluir regras de descarga mínima 
para o interior e a participação de 
comitês de bacia nas decisões.

A crise hídrica ocorrida entre 
2014 e 2015 agravou a tensão 
entre as partes devido ao esgo-
tamento dos reservatórios, o 
que exigiu a criação de normas 
técnicas mais rígidas na reno-
vação de 2017. As regras atuais 
estabelecem limites de retirada 
proporcionais ao volume de ar-
mazenamento nos reservatórios, 
garantindo que o envio de água 
para São Paulo seja reduzido em 
períodos de seca extrema para 
não desabastecer o interior.

O equilíbrio dessa dispu-
ta depende hoje da fiscalização 
da Agência Nacional de Águas 
(ANA) e do Departamento de 
Águas e Energia Elétrica de São 
Paulo (SP-Águas), além do in-

vestimento em novos sistemas de 
abastecimento que reduzam a de-
pendência mútua do Cantareira.

Mas, segundo Romão, a 
operação das represas não foi 
submetida na prática à consulta 
da ANA, conforme exigido. A 
entidade federal é responsável 
pela implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos 
e pela regulação do acesso à água 
em rios de domínio da União. 
Executa o monitoramento dos 
níveis hidrológicos, emite outor-
gas para o uso de água e estabe-
lece normas de referência para o 
setor de saneamento básico em 
todo o território brasileiro.

Além da ANA, a subcomis-
são realizará conversas com o 
Comitê do PCJ, Sanasa, Sabesp 
e câmaras municipais da região 
metropolitana de Campinas.

O Comitê PCJ é um colegia-

do com participação do poder 
público e da sociedade civil para 
a gestão das bacias dos rios Piraci-
caba, Capivari e Jundiaí. Elabora 
o plano de bacia, define as priori-
dades de investimento dos recur-
sos arrecadados com a cobrança 
pelo uso da água e promove a 
mediação de conflitos entre dife-
rentes setores da região.

Já a SP-Águas é a autarquia 
estadual que substituiu as fun-
ções do antigo Departamento de 
Águas e Energia Elétrica (DAEE) 
na gestão dos recursos hídricos 
do estado de São Paulo. Atua na 
fiscalização, no licenciamento de 
obras hidráulicas e na emissão de 
autorizações para o uso de águas 
subterrâneas e superficiais paulis-
tas. A Sabesp, por sua vez, é uma 
empresa de economia mista que 
detém a concessão para a pres-
tação de serviços de saneamento 
básico em centenas de municí-
pios paulistas - o equivalente à 
Sanasa, em Campinas. Opera os 
sistemas de captação, tratamento 
e distribuição de água potável, 
além de realizar a coleta, o afasta-
mento e o tratamento de esgotos 
domésticos e industriais.

Encontro
A reunião é pública e está 

marcado para às 14h, no plenari-
nho Sala Sylvia Paschoal. A sub-
comissão foi criada oficialmente 
em 3 de fevereiro, por iniciati-
va do vereador Wagner Romão 
(PT-SP), e aprovada por unani-
midade. 

Câmara Municipal de Campinas 

Alesp 

Subcomissão é formada por Rubens Gás (PSB-SP), Romão (PT-SP) e Yabiku (Republicanos-SP) 

Renovação da outorga está prevista para maio de 2027  

A previsão de tempo para 
Campinas (SP), assim como 
para grande parte do Sudes-
te brasileiro, sofre mudanças 
significativas a partir des-
ta quinta-feira (19), com o 
deslocamento de uma frente 
fria pela costa da Região, que 
intensifica a instabilidade at-
mosférica. Segundo dados do 
Centro de Pesquisas Meteoro-
lógicas e Climáticas Aplicadas 
à Agricultura (Cepagri) da 
Unicamp, Campinas terá céu 
entre parcialmente nublado 
a nublado com temperaturas 
variando de 21°C a 31°C e 
probabilidade de 70% para a 
ocorrência de temporais se-
veros. As tempestades podem 
vir acompanhadas de descar-
gas elétricas frequentes, raja-
das de vento de até 60 km/h 
e queda localizada de granizo, 
elevando o risco de transtor-
nos urbanos como alagamen-
tos, enxurradas e quedas de 
árvores em diversos bairros.

Motivo
A análise técnica da Cli-

matempo reforça que o au-
mento da chuva no Sudeste 
é resultado da combinação 
entre a passagem do sistema 
frontal, o excesso de calor 
acumulado e o fluxo de umi-
dade proveniente da região 
amazônica. Esse conjunto de 
fatores favorece a formação de 
nuvens carregadas que atuam 
não apenas no interior pau-
lista, mas também na capital, 
onde os termômetros devem 
registrar entre 20°C e 29°C 
com potencial para alagamen-
tos durante a tarde. O estado 
de alerta se estende para o 
Sul de Minas Gerais, a Zona 
da Mata mineira, o Sul Flu-
minense e a Região Serrana 
do Rio de Janeiro, áreas onde 
o risco de chuva forte e volu-
mosa é classificado como alto 
devido ao enfraquecimento 
do sistema de alta pressão 
que anteriormente bloqueava 
as precipitações. De acordo 
com o  Instituto Nacional de 
Meteorologia (INMET), a 
tendência para a sexta-feira 
(20) indica a manutenção da 
instabilidade, embora com 
uma leve queda na temperatu-
ra máxima em Campinas para 
32°C e mínima chegando a 
18°C, mantendo o céu nu-
blado com aberturas parciais 
de sol e pancadas isoladas de 
chuva. Autoridades e órgãos 
de monitoramento orientam 
a população a evitar áreas de 
risco, não enfrentar corrente-
zas em vias inundadas e desli-
gar aparelhos eletrônicos das 
tomadas. 
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